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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE 26KG DE MACONHA. PRISÃO PREVENTIVA. ACRÉSCIMO DE 
FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL. INOCORRÊNCIA. MULA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão 
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do CPP.

2. No caso, tanto a decisão que decretou a prisão preventiva como a que a 
manteve ressaltaram a grande quantidade de entorpecente apreendida 
– 26kg (vinte e seis quilos) de maconha –, sem que tenha havido acréscimo 
de fundamentação em habeas corpus, técnica rechaçada pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

3. Ora, "[é] legítimo que o Tribunal, no julgamento do habeas corpus, 
especifique as circunstâncias já expostas pelo Juízo de origem no decreto 
de prisão preventiva, o que não se confunde com a vedada prática de 
acréscimo de fundamentos" (AgRg no RHC n. 155.837/CE, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 25/11/2021).

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção 
da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis 
do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

5. A alegada condição de mula não foi objeto de cognição pelo Tribunal de 
origem. Logo, inviável seu enfrentamento por esta Corte Superior, sob pena 
de incorrer em indevida supressão de instância, sendo certo, ainda, que é 
vedado, no âmbito restrito do habeas corpus, a análise de teses que, por 
sua própria natureza, demandam dilação probatória.
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6. Não cabe a esta Corte, sob o pretexto de constatar a 
desproporcionalidade da prisão processual, realizar juízo intuitivo e de 
probabilidade para aferir eventual pena a ser aplicada ao recorrente, 
tampouco para concluir pela possibilidade de fixação de regime diverso do 
fechado e de substituição da reprimenda corporal, tarefas essas próprias do 
Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento do mérito da ação penal.

7. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 12 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE 26KG DE MACONHA. PRISÃO PREVENTIVA. ACRÉSCIMO DE 
FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL. INOCORRÊNCIA. MULA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão 
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do CPP.

2. No caso, tanto a decisão que decretou a prisão preventiva como a que a 
manteve ressaltaram a grande quantidade de entorpecente apreendida 
– 26kg (vinte e seis quilos) de maconha –, sem que tenha havido acréscimo 
de fundamentação em habeas corpus, técnica rechaçada pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

3. Ora, "[é] legítimo que o Tribunal, no julgamento do habeas corpus, 
especifique as circunstâncias já expostas pelo Juízo de origem no decreto 
de prisão preventiva, o que não se confunde com a vedada prática de 
acréscimo de fundamentos" (AgRg no RHC n. 155.837/CE, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 25/11/2021).

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção 
da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis 
do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

5. A alegada condição de mula não foi objeto de cognição pelo Tribunal de 
origem. Logo, inviável seu enfrentamento por esta Corte Superior, sob pena 
de incorrer em indevida supressão de instância, sendo certo, ainda, que é 
vedado, no âmbito restrito do habeas corpus, a análise de teses que, por 
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sua própria natureza, demandam dilação probatória.

6. Não cabe a esta Corte, sob o pretexto de constatar a 
desproporcionalidade da prisão processual, realizar juízo intuitivo e de 
probabilidade para aferir eventual pena a ser aplicada ao recorrente, 
tampouco para concluir pela possibilidade de fixação de regime diverso do 
fechado e de substituição da reprimenda corporal, tarefas essas próprias do 
Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento do mérito da ação penal.

7. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental contra decisão através da qual neguei 
provimento ao recurso ordinário em habeas corpus interposto por JEAN CARLOS 
MERELLES FONSECA.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 
29/6/2024, por suposta infração ao art. 33, na forma do art. 40, V, ambos da Lei n. 
11.343/2006. A custódia foi convertida em preventiva (e-STJ fls. 51/53).

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada em acórdão assim 
ementado (e-STJ fls. 97/98):

HABEAS CORPUS - ARTIGO 33 E 40, INCISO V, TODOS DA LEI N° 
11.343/06 - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CPP - NÃO 
CARACTERIZADO - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – GRAVIDADE EM 
CONCRETO DA CONDUTA - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS – 
IRRELEVÂNCIA - OFENSA AO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE DAS 
CAUTELARES - NÃO CONFIGURADO – ORDEM DENEGADA.

1. Não há que se falar em ausência dos requisitos autorizadores da prisão 
preventiva quando a mesma se encontra baseada nos pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal, mormente frente a gravidade em 
concreto da conduta em tese praticada, evidenciada pela quantidade de 
substâncias apreendidas (26 kg de maconha). 2. No tocante à 
desnecessidade da manutenção da prisão cautelar do coacto em razão de 
suas condições pessoais favoráveis, tal situação não é capaz de ensejar, por 
si só, a liberdade. Precedentes. 3. Justificada a preventiva com base no risco 
à ordem pública, torna-se inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas, as quais não seriam suficientes ao caso concreto. 4. A natureza do 
cárcere atualmente é aplicado ao paciente é processual e ampara-se nos 
requisitos “fumus comissi delicti e periculum libertatis”. Uma vez preenchidas 
tais exigências, perfeitamente cabível o enclausuramento preventivo e sua 
manutenção. 5. É impossível de se prever, na presente via, o quantitativo de 
pena que eventualmente será aplicado em caso de procedência da ação 
penal, atividade que mais se parece com um exercício indevido de 
futurologia por parte do julgador. 6. Ordem denegada.

 

No STJ, alegou a defesa ausência de fundamentos do decreto preventivo, 
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que não apresentou nenhum "dado concreto extraído dos autos aptos a demonstrar 
que o recorrente, em liberdade, voltaria a delinquir ou se furtaria à aplicação da lei 
penal ou colocaria em risco a futura instrução criminal" (e-STJ fl. 128).

Aduziu, ainda, que, em caso de condenação, será beneficiado com regime 
diverso ao fechado, pois é primário, não faz parte de organização criminosa e muito 
menos se dedica a atividades criminosas.

Disse, também, que houve inserção de novos fundamentos pelo Tribunal a 
quo, tentando complementar os fracos argumentos aduzidos pelo Juízo de primeira 
instância – quantidade de droga.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 185/191, neguei provimento ao recurso, 
motivando o presente agravo regimental, no qual se reiteram os argumentos antes 
aduzidos.

Argumenta que a decisão está equivocada pois a preventiva não foi 
justificada na quantidade de droga apreendida. O Juízo de primeiro grau apenas citou a 
apreensão de 26kg (vinte e seis quilos) de maconha quando da narrativa dos fatos.

Destaca que o agravante não tem antecedentes criminais e que não passa 
da figura conhecida como "mula",  isto é, "indivíduo que não possui envolvimento com 

organização criminosa ou que se dedica às atividades criminosas e que é cooptado 

para a realização de um único transporte de drogas" (e-STJ fl. 201).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão, ou seja o feito submetido à 
Turma julgadora revogando-se a prisão do agravante.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

O agravo regimental não comporta provimento.

O agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão recorrida, 
que merece ser mantida na íntegra.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

No caso, veja o que disse o Magistrado ao decretar a prisão preventiva do 
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paciente (e-STJ fls. 52/53):

Feito isso, passo a analisar se a hipótese comporta a conversão da prisão 
em flagrante delito em prisão preventiva, considerando a análise de seus 
pressupostos e requisitos. À luz do que garante a Constituição da República, 
no art. 5º, inciso LXVI, ninguém será levado à prisão ou nela mantido, 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança. Portanto, é 
indubitável que a prisão anterior à sentença condenatória é medida de 
exceção, somente devendo ser mantida ou decretada quando evidente a sua 
necessidade ou imprescindibilidade, eis que a regra é a de que o indiciado 
tem o direito de se defender em liberdade. De outro lado, o art. 282 do CPP 
dispõe que as medidas cautelares deverão ser aplicadas observando-se a 
necessidade para a aplicação da lei penal, para a investigação ou a 
instrução criminal e, nos casos expressamente previstos, para evitar a 
prática de infrações penais (inciso I), bem como que devem guardar 
adequação à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições 
pessoais do indiciado (inciso II), ao passo que a prisão preventiva somente 
tem lugar quando não for cabível a sua substituição por outra medida 
cautelar (§ 6º). Conforme consta no APFD, o autuado foi preso em flagrante 
após uma operação, em razão de uma informação recebida do setor de 
inteligência, que informou que um caminhão estaria em viagem com um 
carregamento de maconha. Tendo abordado o caminhão, o motorista 
apresentou resistência e fora abordado, tendo sido encontradas duas caixas 
contendo 36 tabletes, com aproximadamente 26 quilos. Em pesquisas 
realizadas nos sistemas judiciais foram encontrados registros criminais do 
indiciado, sendo: 1 Termo Circunstanciado – Arquivado, conforme extratos 
que seguem. Pois bem, neste contexto, considerando que houve a 
representação pela decretação da prisão preventiva por parte da Autoridade 
Policial, bem como a manifestação do IRMP neste ato, requerendo a 
conversão da prisão em flagrante em preventiva, passo a análise dos 
requisitos previstos nos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal. A 
custódia cautelar, como é cediço, é medida excepcional e destina-se à 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 
prova da existência do crime e indício suficiente de autoria, sendo estes os 
chamados requisitos subjetivos. No mesmo sentido, o artigo 313 do Código 
de Processo Penal estabelece os critérios objetivos em que a prisão 
preventiva será admitida, estabelecendo as seguintes hipóteses: I - nos 
crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 
(quatro) anos; II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em 
sentença transitada em julgado, ressalvado o disposto no inciso I do caput 
do art. 64 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal; III - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, 
criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para 
garantir a execução das medidas protetivas de urgência; IV – (revogado). 
Parágrafo único. Também será admitida a prisão preventiva quando houver 
dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não fornecer 
elementos suficientes para esclarecê-la, devendo o preso ser colocado 
imediatamente em liberdade após a identificação, salvo se outra hipótese 
recomendar a manutenção da medida. Tratando-se de medida cautelar 
assecuratória, além do cumprimento dos requisitos objetivos e subjetivos 
elencados, é necessária a existência, no caso concreto, dos requisitos 
cautelares do fumus comissi delicti e do periculum libertatis a ensejar a 
medida cautelar mais gravosa. Em análise dos autos é possível concluir que 
existem provas suficientes da existência de crime a ensejar a materialidade 
do delito e fortes indícios de que o autuado realmente tenha praticado o 
crime que lhe foi atribuído, estando presente, neste momento, o fumus 
comissi delicti. Desta forma, a liberdade do autuado, neste momento, se 
mostra temerária e a prisão preventiva oportuna, considerando as 
circunstâncias do fato ora analisado, sendo o tráfico interestadual, sendo 
necessária a prisão para resguardar a ordem pública, uma vez este em 
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liberdade poderá voltar a cometer atos da mesma natureza, intimidar 
testemunhas e se evadir do distrito de culpa, estando evidente, em cognição 
sumária, o periculum libertatis no caso concreto.

 

Assim consignou o acórdão recorrido (e-STJ fls. 121/123):

No caso em análise, tem-se investigação que apura suposta violação ao teor 
dos artigos 33 e 40, inciso V, todos da lei 11.343/2006.

Ao cotejar o termo de audiência de custódia juntado ao feito (id n° 8839980), 
tenho que a medida constritiva impugnada é necessária para o resguardo da 
ordem pública, diante da grande quantidade de droga apreendida em posse 
do paciente (26kg de maconha), o que denota a gravidade em concreto da 
conduta em tese praticada por ele. Cito trecho da decisão:

“Conforme consta no APFD, o autuado foi preso em flagrante após uma 
operação, em razão de uma informação recebida do setor de inteligência, que 
informou que um caminhão estaria em viagem com um carregamento 
de maconha. Tendo abordado o caminhão, o motorista apresentou resistência 
e fora abordado, tendo sido encontradas duas caixas contendo 36 tabletes, 
com aproximadamente 26 quilos”.

Sobre o tema, relembro que o C. Superior Tribunal de Justiça possui 
jurisprudência no sentido de reconhecer a gravidade em concreto da 
conduta, evidenciada pela quantidade e variedade de entorpecentes, como 
fundamento apto a justificar a segregação cautelar.

[...]

Aliado a isso, é pacífico que uma vez justificada a prisão processual 
eventuais condições pessoais favoráveis do coacto, por si só, não lhe 
garantem a liberdade. (AgRg no HC n. 795.928/RS, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
27/2/2023.)

Ademais, relembro que a restrição de liberdade aqui tratada não deve ser 
confundida com eventual pena a ser fixada em caso de condenação em 
definitivo nos autos originários.

A natureza do cárcere que atualmente é aplicado ao paciente é processual e 
ampara-se nos requisitos “fumus comissi delicti e periculum libertatis”. Uma 
vez preenchidas tais exigências, perfeitamente cabível o enclausuramento 
preventivo e, consequentemente, sua manutenção.

Alerto para a impossibilidade de se prever, na presente via, o quantitativo de 
pena que eventualmente será aplicado em caso de procedência da ação 
penal, atividade que mais se parece com um exercício indevido de 
futurologia por parte do julgador.

 

Como se pode observar, a prisão teve como lastro a expressiva quantidade 
de drogas apreendida – 26kg (vinte e seis quilos) de maconha –, o que o Superior 
Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e 
manutenção da preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
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INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, evidenciada pela apreensão de 
191 porções de maconha, pesando 310g, 143 microtubos de cocaína, 
pesando 264g, e 238 pedras de crack, pesando 112g.

3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que "a gravidade concreta do 
crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, 
evidenciados pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes 
apreendidos, respaldam a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

6. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena e ao regime prisional a ser aplicado ao paciente, "a 
jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da tese 
de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo 
que a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual 
pena será eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime inicial de 
cumprimento." (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 903.063/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 29/4/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE DA 
DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN 
CASU.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão que 
a impôs, o agravante foi flagrado em posse de grande quantidade e 
variedade de substância entorpecente, a saber, 3 tijolos de maconha, com 
peso líquido de 2.769,09g (dois quilos, setecentos e sessenta e nove gramas 
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e nove centigramas), haxixe em forma de pasta/óleo, com peso líquido de 
72,52g (setenta e dois gramas e cinquenta e dois centigramas), 1 porção de 
MDMA, com peso líquido de 3,31g (três gramas e trinta e um centigramas), 2 
tijolos de maconha, com peso líquido de 300,14g (trezentos gramas e 
quatorze centigramas), 1 porção grande de haxixe, com peso líquido de 
76,48g (setenta e seis gramas e quarenta e oito centigramas), 9 porções 
pequenas de haxixe, com peso líquido de 63,82g (sessenta e três gramas e 
oitenta e dois centigramas), 1 vidro contendo maconha, com peso líquido de 
89,20g (oitenta e nove gramas e vinte centigramas), 1 ponto de LSD, com 
peso de 0,2g (dois decigramas), 1 porção de ecstasy esfarelada, com peso 
de 0,54g (cinquenta e quatro centigramas), e 8 comprimidos de ecstasy, com 
peso de 6,23g (seis gramas e vinte e três centigramas). Dessarte, está 
evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública.

3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

4. Condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 888.325/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

 

No caso, tanto a decisão que decretou a prisão preventiva como a que a 
manteve ressaltaram a grande quantidade de entorpecente apreendida - 26kg de 
maconha –, sem que tenha havido acréscimo de fundamentação em habeas corpus, 
técnica rechaçada pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Ora, "[é] legítimo que o Tribunal, no julgamento do habeas corpus, 
especifique as circunstâncias já expostas pelo Juízo de origem no decreto de 
prisão preventiva, o que não se confunde com a vedada prática 
de acréscimo de fundamentos"  (AgRg no RHC n. 155.837/CE, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 25/11/2021).

As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem 
pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. ILEGALIDADE 
DA PRISÃO POR NÃO TER SIDO EM ESTADO DE FLAGÂNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. RÉU SURPREENDIDO NA POSSE DE GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS. REINCIDÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCABÍVEL SUA SUBSTITUIÇÃO 
POR MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
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próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.

3. Ao contrário do afirmado pelo agravante, que sua prisão não se deu em 
estado de flagrância, é possível verificar na descrição sumária do ocorrido 
que o réu foi surpreendido por Policiais Rodoviários Federais na posse de 
elevada quantidade de drogas.

4. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, em razão da 
gravidade da ação, em que o réu estava na posse de uma grande 
quantidade de drogas 619,3 kg de maconha. Precedentes.

5. Noutro ponto, foi destacado que se trata de réu reincidente, tendo sido 
definitivamente condenado nos autos n. 0001384-40.2010.8.16.0094 (data 
do delito 18/05/2010, trânsito em julgado em 10/10/2014) e 0000489-
89.2017.8.16.0173 (data do delito 17/01/2017, trânsito em julgado em 
4/10/2022). Precedentes.

6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

Precedentes.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 924.540/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 29/8/2024.)

 

Outrossim, "convém destacar que a alegada condição de mula não foi objeto 

de cognição pelo Tribunal de origem. Logo, inviável seu enfrentamento por esta Corte 

Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância (AgRg no RHC 

113.160/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 27/08/2019, 

DJe 10/09/2019; RHC 116.635/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 09/10/2019)" (AgRg no HC 677.741/MS, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/9/2021, DJe 
27/9/2021).  Ademais, é inviável a análise, no âmbito restrito do habeas corpus, de 
teses que, por sua própria natureza, demandam dilação probatória.

Finalmente, não cabe a esta Corte, sob o pretexto de constatar a 
desproporcionalidade da prisão processual, realizar juízo intuitivo e de probabilidade 
para aferir eventual pena a ser aplicada ao recorrente, tampouco para concluir pela 
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da reprimenda 
corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento do 
mérito da ação penal.
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Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO STF. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]

4. É firme nessa Corte o entendimento de que, "em relação à alegação de 
desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-
se de prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do 
julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 
processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser 
fixado em caso de condenação (e consequente violação do princípio da 
homogeneidade)" (AgRg no RHC n. 171.448/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 
24/10/2022).

[...]

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 913.363/PB, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, 
DJe de 22/8/2024.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 206.006 / ES
Número Registro: 2024/0388964-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00004382720248080021 4382720248080021 50084778820248080000

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEAN CARLOS MERELLES FONSECA (PRESO)
ADVOGADOS : GUILHERME SURLO SIQUEIRA - ES017440

MATHEUS SIMOES SEGANTINE - ES029357
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEAN CARLOS MERELLES FONSECA (PRESO)
ADVOGADOS : GUILHERME SURLO SIQUEIRA - ES017440

MATHEUS SIMOES SEGANTINE - ES029357
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2024 
a 11/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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